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PROJETO DE LEI Nº 321/2018
REGULAMENTA A CONCESSÃO DE DIÁRIAS A VEREADORES E SERVIDORES NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, faz saber que Ela aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Aos Vereadores da Câmara Municipal de Diamantino, quando em deslocamento temporário fora do Estado de Mato Grosso no desempenho de suas funções e em representatividade do Poder Legislativo, para participar de congressos, cursos, ainda que direcionados à área política, inclusive viagens para gestionar junto a repartições Estaduais e Federais e junto a Deputados Estaduais e Federais sobre assuntos de interesse municipal, serão concedidas diárias, por dia de afastamento da sede do serviço, destinando-se a indenizar o Vereador de despesas extraordinárias com hospedagem, transporte e alimentação.
Art. 2º - Aos Servidores da Câmara Municipal de Diamantino, quando em deslocamento temporário fora do Município no desempenho de suas funções e em representatividade do Poder Legislativo, para participar de congressos, cursos, ainda que direcionados à área política, serão concedidas diárias, por dia de afastamento da sede do serviço, destinando-se a indenizar o Servidor de despesas extraordinárias com hospedagem, transporte e alimentação.

Art. 3º – O período de afastamento deverá ser o indispensável ao desempenho das tarefas a serem executadas.

Art. 4º - Na prestação de contas das diárias o Vereador ou Servidor deverá apresentar obrigatoriamente os seguintes documentos: 
I – Bilhetes de passagens (quando for o caso);

II – Comprovantes de participação em cursos ou treinamentos (quando for o caso);

III – Notas de hospedagem, quando se tratar de diárias com pernoite;

IV – Comprovantes de despesas com alimentação;

V – Declaração de Visita

§ 1º - A prestação de contas das diárias terá a finalidade, basicamente, de se comprovar o deslocamento, a quantidade de dias e sua necessidade.

§2º - O Vereador ou Servidor que deixar de apresentar os documentos citados neste artigo no prazo estipulado no artigo 6º, fica impossibilitado de receber novas diárias até a regularização da situação.

§3º - Findo o prazo estipulado no artigo 6º, o Vereador ou Servidor que deixar de apresentar os documentos citados neste artigo, fica obrigado a restituir integralmente o valor das diárias aos cofres da Instituição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados após seu retorno.

§4º - Na hipótese de o Vereador ou Servidor receber diárias e não se afastar da sede, deverá restituí-las integralmente aos cofres da Instituição, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data prevista para saída ou, caso retorne antes da data prevista, deverá restituir as diárias não utilizadas no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados após seu retorno.

§5º - Não havendo restituição no prazo previsto, o Vereador ou Servidor ficará sujeito ao desconto do valor respectivo em folha de pagamento.
Art. 5º - As diárias serão concedidas ao Vereador ou Servidor, mediante requerimento devidamente justificado (Anexo I), com aprovação do Presidente e do Secretário da Mesa Diretora da Câmara Municipal.

Art. 6º - O Vereador ou Servidor a quem for concedida a diária, fica obrigado no prazo mencionado de 03 (três) dias úteis após o termino de viagem, apresentar a Coordenadoria Geral, o relatório de viagem (Anexo II)..

Art. 7º - Ficam fixadas, na forma deste artigo, as quantidades máximas de diárias por mês a serem pagas aos Vereadores e Servidores.

I – Vereadores: 04 diárias por mês;

II – Servidores: 10 diárias por mês;

Art. 8º – As diárias a serem pagas aos vereadores ficam fixadas da seguinte forma: 
I – Fora do Estado:

a) – As diárias serão de R$1.000,00

Art. 9º - As diárias pagas aos servidores ficam fixadas da seguinte forma: 
I – Dentro do Estado:

a) - Sem pernoite R$ 250,00

b) - Com pernoite R$400,00

II – Fora do Estado:

a) – As diárias serão de R$1.000,00

Art. 10º - A solicitação de diárias, cujo deslocamento exija a aquisição de passagens aéreas, deverá ser realizada com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, contados da data de início do deslocamento. Casos excepcionais serão deliberados pelo ordenador de despesas

Art. 11 - As despesas com as diárias correrão por conta da dotação orçamentária sobre a rubrica 01.01.01.31.2001.3.3.90.14.00.00.00.00 – Diárias Civil.

Art. 12 - Os valores das diárias podem ser atualizados anualmente, por ato próprio do Poder Legislativo, de acordo com a necessidade e conveniência, aplicando-se os índices oficiais do Governo Federal.

Art. 13 - Fica revogado o parágrafo único do artigo 2º da Lei Municipal 821/2011.
Art. 14 - Ficam revogadas as Resoluções 42/2011, 51/2013 e 59/2014 e demais disposições em contrario.
Art. 15 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 10 de Dezembro de 2018.

Ver. Jozenil Costa Lube



Eraldes Catarino de Campos
Presidente






Vice Presidente

Ranielli Patrick Arruda Lima
Secretário
Anexo I

REQUERIMENTO PARA CONCESSÃO DE DIARIAS Nº. ______

Requerente:






Matricula:

Cargo/Função:






Código Cargo/Função:

Tipo de Diária: (   ) Dentro do Estado



(    ) Fora do Estado

Natureza da Diária: Capital do Estado

(   ) Com Pernoite
(   ) Sem Pernoite

Fora do Estado


(   ) Com Pernoite

Quantidade:

Destino:

Previsão de Saída: 





Previsão de Retorno: 

Objetivo:

Data: 

Requerente: 



Anexo II

RELATORIO DE VIAGEM

Data: _________/______________/_____________

Requerente: 






Matricula: 

Cargo/Função:






Código Cargo/Função:

Tipo de Diária: (   ) Dentro do Estado



(    ) Fora do Estado

Natureza da Diária: Capital do Estado

(   ) Com Pernoite
(   ) Sem Pernoite

Fora do Estado


(   ) Com Pernoite

Quantidade: 

Destino:

Saída: 





Retorno:

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Requerente: 

JUSTIFICATIVA
O presente projeto, além de tratar a matéria de forma mais completa e detalhada, também pretende revogar o parágrafo único do artigo 2º da Lei Municipal 821/2011, bem como as Resoluções 42/2011, 51/2013 e 59/2014.

Com a alteração em tela, busca-se excluir todos os pontos que possam causar interpretações distorcidas e que fujam ao interesse público nas autorizações de viagens e concessões de diárias no Legislativo Municipal.

Grosso modo, o instituto jurídico da “diária” se consubstancia em verba de caráter indenizatório destinada a custear despesas com alimentação, estadia e locomoção de agente público (servidor público ou agente político), que necessite se deslocar para outro município dentro do território nacional ou internacionalmente, visando desempenhar as atribuições inerentes ao cargo público que ocupa. Repita-se, as diárias são concedidas pela Administração para indenizar agentes públicos que incorrem em despesas com alimentação, estadia e locomoção, quando se deslocam para atender a uma necessidade de interesse do serviço público. Assim, a concessão de diárias somente deve ser efetivada quando restar inconteste que o deslocamento do agente público servirá ao interesse público e não ao seu próprio ou ao de terceiros.

Prosseguindo, convém pontuar que a concessão de diárias pela Administração Pública não encontra previsão em norma jurídica de aplicabilidade geral (nacional), cabendo, assim, a cada ente federativo, por meio de legislação própria, regrar a forma de concessão, de aplicação e de prestação de contas das verbas deferidas a seus agentes públicos a título de diárias. Nesse sentido, ilustra-se que a concessão de diárias para os servidores do Estado de Mato Grosso é disciplinada pela Lei Complementar nº 04/90, conforme se visualiza nos dispositivos abaixo transcritos: 

Art. 72 Constituem indenizações ao servidor: 

I - ajuda de custo; 

II – diárias. 

Art. 73 Os valores das indenizações, assim como as condições para a sua concessão, serão estabelecidos em regulamento. (grifou-se) 

Assim, havendo previsão legal no âmbito de cada ente federado, como ocorre, por exemplo, em relação ao Estado de Mato Grosso, poderá cada Poder regulamentar as regras de concessão, aplicação e prestação de contas para as diárias concedidas. Nessa linha já decidiu este Tribunal de Contas:

Resolução de Consulta nº 01/2014 – TP (DOC 18/02/2014). Despesa. Diárias. Ressarcimento após o efetivo deslocamento do agente público. Possibilidade.

 1) A concessão de diárias a agente público deve estar prevista em lei e em regulamento próprio, podendo a regulamentação ser formalizada por ato normativo de cada Poder. O regulamento deve prever os requisitos e concessão, as hipóteses de utilização e a forma de prestação de contas, observados, neste último caso, as disposições do Acórdão nº 1.783/2003, deste Tribunal. 

2) A concessão de diárias tem como objetivo o ressarcimento de despesas de alimentação, estadia e locomoção incorridas por agentes públicos para deslocarem a outro município para exercer as atribuições inerentes ao cargo ocupado, não sendo permitida a utilização de diárias quando essas despesas já forem indenizadas por outros institutos, tais como ajuda de custos, auxílio transporte, auxílio alimentação, verbas indenizatórias, dentre outras. (grifou-se)

Conforme entendimento do TCE-MT, apesar do vereador receber a Verba Indenizatória, a mesma serve para cobrir apenas as despesas deste, no âmbito do município em qual atua, podendo assim, receber diárias quando em deslocamento fora de seu domicilio.

Para corroborar com o aqui explicitado, anexamos cópia de Carta Aberta encaminhada pela UCMMAT a todas as Câmara Municipais, bem como cópia de um termo assinado pelo Conselheiro Waldir Julio Teis, então Presidente do TCE-MT, pelos Conselheiros Antonio Joaquim e Walter Albano bem como pelo Vereador Ebenezel, então Presidente da UCMMAT.

Vale destacar, que o Tribunal de Contas do Estado, já manifestou o entendimento de que as diárias, atualmente são o instrumento legal mais adequado utilizado na indenização de despesas de viagem, previstas em lei e regulamentadas em ato normativo próprio do respectivo Poder, com prestação de contas simplificada e empenho prévio ordinário. 

É nesse mesmo contexto defendido pelo órgão responsável pelo Controle Externo do Estado que estamos buscando disciplinar o assunto de maneira clara e que venha atender o total interesse público local na autorização de viagens e concessão de diárias. Aqui, destacamos ainda, que o presente regramento está em consonância com as normas utilizadas pelo Governo do Estado e outros Entes da Federação.

Certos de contarmos com vosso apoio, conclamamos a todos para que votem favoravelmente pela aprovação da matéria em tela.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 10 de Dezembro de 2018.

Ver. Jozenil Costa Lube



Eraldes Catarino de Campos
Presidente






Vice Presidente

Ranielli Patrick Arruda Lima
Secretário
Autorizamos o requerimento:





Presidente 								Secretário





Declaro ter recebido o presente Relatório, em ____/____/_____.





Coordenadoria Geral.
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